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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
  SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO (SGADM) 

DEPARTAMENTO DE APOIO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS ADMINISTRATIVOS (DEACO) 
DIVISÃO DE APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO (DICOL) 
SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS ADMINISTRATIVOS TEMPORÁRIOS (SEATE) 

Conselho Editorial da Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro - COERJ 

ATA DE REUNIÃO 
N. 03/2023 

Data: 16.10.2023 Horário: 15h Local: Sala de Reunião da DICOL 

 
Presentes na reunião, de forma presencial, na sala de reunião da DICOL, os seguintes 

membros e convidados:  
 

→ Juiz Antonio Aurélio Abi-Ramia Duarte, Titular da 2ª Vara Cível de Bangu; 

→ Sra. Jacqueline Leite Vianna Campos, Secretária-Geral da SGADM 

→ Sra. Ana Paula Teixeira Delgado, Diretora do Departamento de Gestão e Disseminação 
do Conhecimento (SGADM/DECCO); 
→ Sra. Karla Gomes Nery, Diretora da Divisão de Organização de Acervos do 
Conhecimento (SGADM/DECCO/DICAC); 
→ Sr. Wanderlei Barreiro Lemos, DECCO; 

→ Sr. Ricardo Vieira de Lima, DECCO. 

→ Sra. Georgia Jatahy Kitsos -  

→ Sr. Fernando José Villela Braga – DGCOM 

 
Em virtude da ausência justificada do Desembargador Humberto Dalla, Presidente 

do COERJ, o Juiz Antonio Aurélio Abi-Ramia Duarte passa a presidir a reunião, que tem 
início às 15h. O Magistrado saúda a presença de todos e aborda os temas da pauta.  
 
1- Quantidade de artigos e prazo para publicação da Revista:  
 

Após análise dos artigos enviados, o Grupo define que nesta edição serão publicados 
15 artigos, a saber: (Definição 01) 

 

n° Nome do Artigo 
 

Articulista Quant. de 
páginas 

1 
O Novo Código de Processo Civil à luz das lições 
de José Carlos Barbosa Moreira, um gênio para 

todos os tempos 

Ministro Luiz Fux - STF    
                                          

Advogado Rodrigo Fux  
17 páginas 

2 
O papel institucional do STJ no fortalecimento da 

arbitragem e do estado democrático de direito 

Ministro Luis Felipe Salomão – STJ 
                               

Juliana Loss - Professora e 
Diretora FGV  

19 páginas 

3 
Revisão Crítica sobre os pressupostos da fraude à 

execução na legislação brasileira 
Ministro Marco Aurélio Bellize 

Oliveira - STJ 
32 páginas 



 
COERJ – Ata n. 03/2023 (NB)                                   2 de 5 

 

4 
Natureza, efectos y ejecución de las sentencias 

del Tribunal Europeo de Derechos Humanos 

Professor Lorenzo M. Bujosa 
Vadell -                                         

Universidade de Salamanca 
25 páginas 

5 
A proteção dos Direitos Socioambientais do povo 

Yanomami no Brasil: Desafios e Perspectivas  

Desembargadora Cristina Tereza 
Gaulia -  TJRJ 

 
    Ana Paula Teixeira Delgado - 

Diretora do DECCO    

17 páginas 

6 
Critério Orçamentário Objetivo para a Reserva do 
Possível: Marco necessário para não inviabilizar o 

estado do bem social  

Desembargador Eduardo Klausner 
- TJRJ 

27 páginas 

7 
Tutela Jurisdicional Contemporânea Garantista: O 

Processo Civil Democrático Legitimado pela 
Observância das Garantias Fundamentais  

Desembargador Humberto Dalla 
Bernardina - TJRJ 

50 páginas 

8 
Da educação científica ao consultor técnico 

pericial: respostas práticas para o problema da 
análise da perícia pelo juiz 

Desembargador Federal Edilson 
Vitorelli - TRF 6ª 

34 páginas 

9 

Limites do cabimento da reclamação contra 
decisão de turma recursal dos Juizados Especiais 

Estadual para garantia da autoridade dos 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça 

(resolução 03/2016-GP/STJ) 

Desembargador Clayton Maranhão 
- TJPR 

9 páginas  

10 
Análise econômica do direito, demandas frívolas e 

custo processual 

Juiz Antônio Aurélio Abi-Ramia 
Duarte- TJRJ 

 
Advogado Rafael D'Avila Matias 

Ferreira 

29 páginas 

11 Caminhos do processo penal cooperativo Juiz Rafael Estrela Nobrega- TJRJ 33 páginas 

12 
O Neoconstitucionalismo Pragmático e a jurisdição 

contemporânea 
Juiz Anderson de Paiva Gabriel - 

TJRJ 
25 páginas 

13 
A Rebelião da Revelia: Os novos contornos do 

instituto à luz das normas fundamentais do 
CPC/2015 

Professora Flávia Pereira Hill - 
UERJ  

27 páginas 

14 
A vinculação da união à cláusula compromissória 

estatutária da Petrobras: Uma análise à luz do 
conflito de competência n° 151.130/SP 

Professora Cristina Xavier de 
Souza- EMERJ 

  
 Advogada Luísa Mendes Louzada 

27 páginas 

15 
A cooperação Judiciária e sua aplicabilidade no 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

Fernanda Tereza Melo Bezerra - 
Assessora da Presidência TJRJ 

15 páginas 

 
Em continuidade, o Magistrado esclarece que a Revista deve estar pronta até a 

primeira semana do mês de dezembro. Assim, tendo em mira todas as fases necessárias de 
finalização, o Grupo delibera no sentido de que os artigos selecionados deverão ser 
revisados e entregues ao DECOI/DIVIS, para diagramação, até o dia 01/11/2023. 
(Deliberação 01) 
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2- Critério de Publicação: 
 

No que tange à ordenação dos artigos na Revista, o Magistrado estabelece 
observância obrigatória dos seguintes critérios cumulativos de precedência: 1) Ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF); Ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ); Ministros 
do TCU; Desembargadores; Professores estrangeiros; Juízes; Promotores; Defensores; 
Professores; 2) Dentro de cada Tribunal/Instituição, deverá ser observada a ordem de 
precedência do integrante mais antigo ao mais novo; 3) Se os autores forem do TJRJ, haverá 
precedência daqueles que integram a Administração Superior. (Definição 02) 

 
3- Open Journal Systems – OJS e criação de página no site do TJRJ: 
 

Sra. Georgia faz uma breve explanação sobre o sistema OJS, que é capaz de 
receber, revisar e diagramar artigos. Ressalta, no entanto, que, apesar de ser um software 
gratuito, é necessário pessoal treinado para operá-lo, o que acabaria demandando mais 
tempo, e destaca a existência de procedimento administrativo instaurado para sua 
implantação. Dr. Antônio Abi-Ramia aduz que o sistema permite uma democratização da 
Revista, que artigos sejam avaliados sem a identificação do autor. 

 
Após debate acerca do tempo hábil à implantação do OJS, a Sra. Ana Paula sugere 

a possibilidade de criação de uma página no site do TJRJ, que se apresenta como solução 
mais viável por ora, enquanto não implementado o OJS. A sugestão foi acolhida pelos 
presentes, razão pela qual o Juiz Antônio Abi-Ramia orienta a Sra. Ana Paula a tomar as 
medidas cabíveis para criação da página web e depois submetê-la à apreciação do Des. 
Humberto Dalla.  
 

 
4- Critérios para aquisição de ISSN – (International Standard Serial Number): 
 

A respeito do ISSN, a Sra. Ana Paula menciona que a revista do TJRJ já teve o 
certificado, porém o perdeu quando migrou para versão exclusivamente online. Na mesma 
toada, pondera a importância do retorno das versões impressas para obtenção do ISSN, 
expondo quais inconsistências devem ser padronizadas, conforme definição do Colegiado: 
 

a) Nomenclatura da Revista a ser padronizada nas edições: Revista de Direito do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; (Definição 03) 

 
b) Apresentação: Diante da necessidade, o Conselho delibera que a Sra. Ana Paula 

elabore minuta de apresentação para posterior apreciação do Des. Humberto Dalla 
(Deliberação 02); 

 
c) Conselho Editorial: Consoante ao tema, o Juiz Abi-Ramia aduz que a Revista em 

cotejo tem por escopo servir de instrumento para atender o público interno, ou seja, 
para que os Magistrados possam enviar e consultar artigos científicos; 
 

d) Idiomas dos artigos: Valendo-se de revista paradigma, o Colegiado define que serão 
aceitos artigos enviados em português, italiano, alemão, inglês e espanhol; 
(Definição 04) 

 
e) Home page da Revista, contendo: as políticas editoriais, normas para publicação, 

indicação do corpo editorial. A respeito dessa temática, o Grupo delibera no sentido 
de que a Sra. Georgia Kitsos elabore projetos para a nova página eletrônica, que 
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utilizará padrões similares aos da EMERJ, observando, ainda, os itens apontados nas 
alíneas acima. (Deliberação 03) 

 
 
5- Quantidade de exemplares impressos 
 

Constatada a escassez dos insumos gráficos, o Grupo define que sejam impressos, 
inicialmente, 30 exemplares da edição (Definição 05). O número tem por escopo distribuir 
exemplares físicos aos membros da Alta Administração e aos autores dos artigos 
publicados.  

 
Ademais, após análise dos projetos de capas que lhes foram apresentadas, o Grupo 

define que nesta edição será utilizada a capa na cor azul, no mesmo tom da bandeira do 
Estado do RJ, bem como define-se que será utilizado o padrão de diagramação apresentado 
pelo Sr. Fernando Villela. (definição 06) 

 
Noutro giro, o Juiz Antônio Abi-Ramia reitera que esta edição impressa deverá estar 

pronta até a primeira semana de dezembro (Definição 07), sem prejuízo da sua 
disponibilização na versão online.  
 
 
6- Assuntos Gerais: 
 

Dr. Antônio Abi-Ramia menciona a intenção de se realizar evento simbólico para 
apresentação da Revista ao Des. Ricardo Rodrigues Cardozo, Presidente do TJRJ, bem 
como compartilha o intuito de popularizar a Revista, mantendo, contudo, o padrão científico. 
Por derradeiro, assinala que as presentes definições deverão ser submetidas ao crivo do 
Desembargador Humberto Dalla, Presidente deste Colegiado.  

 
 
Nada mais a ser tratado, o Juiz Antonio Aurélio Abi-Ramia Duarte agradece a 

presença de todos e encerra a reunião às 16h. 
  
 

DESEMBARGADOR HUMBERTO DALLA BERNADINA DE PINHO 
Presidente do COERJ 

DEFINIÇÕES 

01 Nesta edição de reinauguração serão publicados 15 artigos, conforme tabela acima. 

02 

A ordem de apresentação de publicação dos artigos deverá observar cumulativamente 
os seguintes critérios: 
  
1) Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF); Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ); Ministros do TCU; Desembargadores; Professores estrangeiros; Juízes; 
Promotores; Defensores; Professores;  
 
2) Dentro de cada Tribunal/Instituição, deverá ser observada a ordem de precedência 
do integrante mais antigo ao mais novo;  
 
3) Se os autores forem do TJRJ, haverá precedência daqueles que integram a 
Administração Superior.  
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DELIBERAÇÃO  RESPONSÁVEL  PRAZO  

01 
Revisar e entregar os quinze artigos 
escolhidos para esta edição, vide tabela 
acima ao DECOI/DIVIS.  

Sr. Warderlei Lemos e Sr. 
Ricardo Lima, ambos da 

DECCO 
01/11/2023 

02 
Minutar texto para apresentação da Revista, 
submetendo ao crivo do Des. Humberto Dalla. 

Sra. Ana Paula Teixeira 
Delgado 

- 

03 

Elaborar projetos para a nova página 
eletrônica da Revista de Direito do TJRJ, que 
deverá utilizar padrões similares aos da 
EMERJ, observando-se a padronização 
descrita nas alíneas “a” a “e” do item 4 da 
presente ata.  

Sra. Georgia Kitsos - 

 

03 
Nomenclatura da Revista a ser adotada: Revista de Direito do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro.  

04 
Serão aceitos artigos redigidos em cinco idiomas, a saber: português, italiano, alemão, 
inglês e espanhol. 

05 Serão, inicialmente, impressos 30 exemplares desta edição.  

06 
Esta edição terá a capa na cor azul, no mesmo tom da bandeira do Estado do RJ e, 
quanto à diagramação, será utilizada a diagramação apresentada na reunião. 

07 A edição impressa deverá estar pronta até a primeira semana de dezembro.  


